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SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNrCíprO DE CRÂrÉUS

PREGÃO ELETRÔNICO: 0512024.

A VTXBOT SOLUçÔES EM INFORMÁTrcA LTDA, inscrita no CNPJ sob n'

21.997.155/0001- t4, por intermédio de seu (a) represenlante legal o (a) Senhor (a) Marina

Nova da Costa Mendes, portador (a) da Carteira de ldentidade n" 2117819 - SSPDF e do CPF

n" 007.399.24í-09, vem tempestiva e mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria,

com fulcro nas disposi@es pertinentes do Edital em epígraÍe, bem como nos artigos da Lei no.

1 4.'l 33 121, apresentar:

!MPUGNAÇÃO AO EDITAL

aos termos do Edital do Pregão em referência, com fundamento no artigo 164, da Lei no
14.133121, assim como nos termos do item 10.1 do instrumento convocatório (edital) e
pelos fundamentos a seguir apresentados nesta petição pelas razões de fato e de direito
que passa a expor.

I. DO MÉR]TO

Em apertada síntese, trata-se o presente feito de procedimenlo licitatório instaurado pela

Prefeitura Municipal de Crateús - CE na modalidade Pregão, forma Eletrônica, tipo/critério de

julgamento "Menor Preço por ltem".

Destarte, trâz-se à baila a regÍa estabelecida no 5 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO

OBJETO, in verbis:

emlssão de Reouislcão Íormalizada oelo Gontratante. em quantitativo
especifi cado oelo Contratante-"

Data maxima venia, o ora:zo de 05 Ícinco) dias determinados no Subitem 5.í é

excessivamente exíouo e vai de desencontro ao bom-senso e aos onnctotos informado res de

toda e oualquer licitacão, que determinam que a disputa seja ampla. Assim, solicita-se a avaliação

e a compreensão desta Douta Comissão de Licitação.

uEor-sa.uçõEs rçcfl^rE rrDA
ct{PJ: 21.997.155/0ÍD1-14
r.híonê: (61) 30169!r!,0

Endêreço: SHCGI'I Ct.R 7O5 - Ebco E, Lde 0a, Pe.te 8V, Ásá ttoíte, na cidãdê de 8r.glie, Íhrfto fuêr.|, CÊP 7073G§5
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"5.í. O prazo de entreqa do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da
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Crateús. Com efeito. o oíazo estioulado de 05 (cinco) dias seria manifestamente insuficiente

Deve-se observar, ainda, o tempo que o licitante vencedor dispoÉ entre o recebimento da

ordem de compra/empenho e a efeüva entrega dos mateÍiais, considerando o seguinte sistema

operacional: separação dos produtos licitados, carregamento e deslocamento da sede da empresa

até a sede da Autoridade Demandante.

Sendo assim, o inciso X, do artigo 6o, da Lei no 14.'133121 estabelece quer

"AÉ. 60 Para os fins desta Lei. consideram-se:
X - compra: aquisicão remunerada de bens para fornecimênto de
uma só vez ou parceladamente. considerada imediata aquela com
orazo de êntreqa de até 30 (trinta) dias da ordemde forneci mento

Não se mostra razoâvel que a Administração Pública, a quem compete o exercício de suas

obrigações pautada em mínimo planeiamento, submeta empresas com quem contrata a súbitas

necessidades, colocando-as em eterno estâdo de prontidão para atender a demandas em prazo

demasiado exíguo.

rrmor - so.uçG tr{F( nÍÍÁrc LTDA

CNPI: 21.997.15s/lm1-14
rêhfone: {61) 30469990

Endereço: SHCGT{ CtR 705 - Eloco E, loia 08, Parte 8V, Asa No.te, n. cldâde de 8iãsllL, Olstrtto Federà|, CEP 7073G555
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llustrando a questlio do cerceamento à ampla competitividade e isonomia. a lmpuqnante

tem sua sede localizada na caoitat federal. a muitos ouilômetros da Prefeítura Munícipal de

para o procedimento de remessa. inviabilizando. oor sua vez. a participacão da lmpuqnante no

certame. caso se adiudicatária.

A exioência de que os orodutos seiam entreques em prazo exíouo após o recebimento da

Autorizacão de Fomecimento/Nota de Empenho é ineqular, uma vez que tal medida restrinoe o

universo dos licitantes, Drivileoiando aoenas os comerciantes locais.

Na fixação do prazo de entrega do produto, deve-se levar em consideração a questiio da

localização geogÉfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior número de interessados

tenha condições de participar da licitaçáo, garantindo a ampla mnconência e a isonomia entre as

licitantes.



A exigência retratada no Subitem 5.1, sem a menor dúvida, afronta a compeütividade e a

razoabilidade, sendo conhária, portanto, aos princípios insculpidos no artigo 60, da Lei no 14.133121 ,

ainda, no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal.

"CF/88, art. 37, inc. )ül . ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública oue assêoure ioualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos teÍmos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualilicação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

É costumeiro em licitaçóes, por ser tempo justo, razoável, e que não prejudica a conconência o

prazo de 30 (trinta) dias para entrega dos materiais (prazo considerado como de entrega imediata). O

prazo de 15 (quinze) dias conidos já é üdo pela jurisprudência como prazo emergencial e que deve

ser justificado pelos órgãos públicos.

Notório que o principal objetivo dos procedimentos licitatórios é a prevalência do interesse

público, mormente em se levando em conta o Princípio da lndisponibilidade dos lnteresses da

Administraçáo Pública. Assim, o Administrador Públíco deve buscar obter produtos de maior

qualidâde pelo menor preço possível, concedendo, pois, prazo razoâvel que permita um

planejamento por parte da Adminishação de Íorma a nunca ocoÍrer a falta do material.

No caso em tela, o pÍazo concedido para entrega dos materiais é exíguo e seu cumprimento

inexequível. Tal prazo não comporta, sequer, o tempo de logísüca.

Quando desproporcional, o prazo do Edital para a entrega da mercadoria resulta em

diminuição da conconência, visto que apenas os Íomecedores localizados em extrema proximidade

do local de entrega podem participar; ademais, os prazos de entregas muito curtos importam em

consideÉvel aumento no custo de transporte.

Deve se considerar, ainda, o fato de que o órgáo licitante têm de embutir no preço dos seus

produtos os riscos decorrentes da aplicaçáo de eventuais muftas por atraso na entrega, üsto que um

prazo muito curto não permite que sela realizado o despacho com o devido qridado, nem a

vrEoÍ-sar.uçôEs m ú{Fm rirE tÍo
cllPl: 21.997.15s/tflr1-1,t
Têleíonê: (61) 3O4H:)9O

Endêreço: SHCGI{ cl.n 705 - Eloco E, Lrrj.08, Fene 8V. Arâ Í{ortê. m cidedê d€ 8.â3ilh, Dlstrito FedêÍ-á|, CEP 70730-555
Efi ail vixbotêvixbot.(om.bí oir licilàcao@yirbot.com-br
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ocoÍrência de eventualidades como intemrp@es nas estradas - ainda mais em se levando em mnta

a conente crise pandêmica ocasionada pelo Coronavírus, que têm obstado o tráfico escorreito de

mercadoria pelas rodovias interestaduais em âmbito nacional.

Nesse passo, conclui-se que há ilegalidade e restrição de competitividade por exigência,

indevida, de entrega dos materiais no exíguo prazo de 05 (cinco) dias, trazendo como consequência

prejuízo à Prêfêitura Municipal de Crateús, devido a diminuição da competitividade, diÍicultando ao

Poder Público a oportunidade ter acesso à proposta, de fato, mais vantajosa.

Como sabido, os procedimentos licitatórios têm por finalidade precípua a obtenção da proposta

mais vantajosa. Firme neste norte, a Administração Pública deve envidar esforços no sentido de não

limitar a participação de competidores nos procedimentos licitatórios, observando neste os princÍpios

que o regem, notadamente o da legalidade insculpido no inciso ll do artigo 50 da novel Carta Magna.

'Art. 50 Todos sáo iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garanündo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
ll . ninquém será obriqado a íazer ou deixar de fazer alquma coisa senão em viÉude
de lei:"

Dada a prenogativa da Administração Pública de, sempre que necessário, exercer seu poder

de autotutela, podendo rever e reformar seus atos, a lmpugnante sugere o aditamento da redação do

Subitem 5.1 do Termo de Referência, de forma a se aumentar o prazo de entrega do objeto, por parte

dos licitantes, para 30 (trinta) dias.

lsso de Íorma a se permitir, em um viés óümo, a viabilidade de realização do certame licitatório

em prestígio ao máximo grau de compeütividade entre os licitantes - "máximo grau" que não apenas

se espera, mas que também é imposto ao pela Lei -, e isso, saliente+e, em respeito a toda as

demais exigências e especificações técnicas constantes no Edital.

Cumpre destacar, ainda, que o presente certame está passível de ser anulado pelo Poder

Judiciário, caso Vossa Senhoria mantenha, data maxima venia, a indevida exigência. Caso náo haja

a supressão da exigência ora guerreada, - o que se admite apenas por cautela e amor ao debate -, o

lrEoÍ -sq.ryõEs fl rfiÍ*^nc rÍo^
cNPr: 21-997.rs5/001-1{
TeHonê: (6113[XC9EX)

Endereço: SHCGN OR 705 - ghco E, Loie (ts, Pâne 8V. AÍ. Í{dtê, m ddadê dê B-aí[., Dlstrito Herô|, CIP 7073G555
€{nell: rirbg$Pyilldl!!! U o! ljsi!êllg@r jrbg!.sg
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presente procedimento licitatório pode ser suspenso e/ou anulado, por meio de Ação Declaratória de

Nulidade de Ato Administratívo no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado e de Representação frente

ao Tribunal de Contas do Estado, o gue não se deseja, mas, se necessário, Íar-se-à.

Diante desta informação, podemos afirmar que se trata de uma condiçáo extremamente

comprometedora da competitividade uma vez que Íixa prazo extremamente exíguo para entrega dos

materiais, quando solicitados, podendo afastar diversas empresas, que, muito embora consigam

fomecer os produtos a preço bastante competitivo e com a, exata qualidade pretendida por essa

Administração, não possuam disponibilidade, de entregáio no prazo estabelecido pelo edital.

Ante as razóes expostas supra, bem como do dever do ilustre Pregoeiro(a) e demais membros

da Prefeitura Municipal de Crateús, de zelar pelo fiel cumprimento das disposições editalícias e

legais pertinentes ao saudável desenvolvimento do certame licitatório, e dada a prenogativa da

Administração Pública de, sempre que necessário, exercer seu poder de autotutela, podendo rever e

reÍormar seus atos, a lmouonante suoere o aditamento da redacão do Subitem 5.1 do Termo de

Referência de forma a se aumêntaÍ o prazo de êntÍêqa do obieto, por oarte dos licitantes. para

30 (trinta) dias ou. oelo menos. 15 (ouinze) dias. viabilizando assim. uma melhor prestacão do

servlco.

Termos em que pede e espera deferimento.

Brasília/DF, 26 de agosto de 2024.
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MARINA NOVA DA COSTA I,IENDES

DIRETORA

Yüor-soruçôcs laF{xrÁflc rrDÀ
CNPJ: 21.9!r7.1ss/m1-14
r.Hone: (61) 3(xeEBO

Endereço: SHCGN CtR 705 ' Bloco f, Loje m, Panê 0V, tua floÍte, nâ cidede dê BÉsíaâ, Dlírto Fedêrdl, CEP 7073G555
Erneí: vixbol@vrxbol.Íom.bÍ ou li.it.cao@vixbot-(om.br

II. DO PEDIDO
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MARltlA NOVA DA COSfA MENDES

sóclA
CPF: Ne 007.399.241.{X,

RG: Ne 2.U7.819 SSP-DF
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